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CPI deve pedir indiciamento de

180 pessoas por roubo de cargas
Votação do relatório final está prevista para hoje. Criada em março de 2000, comissão parlamentar de inquérito
ouviu mais de 200 depoimentos, promoveu audiências públicas em 12 cidades e diligências em quatro estados

A Comissão Parlamentar de Inquérito do Roubo de Cargas deve
votar hoje seu relatório final, após tomar mais de 200 depo-
imentos, promover audiências públicas em 12 cidades e
diligências em Pernambuco, Maranhão, São Pau-
lo e Goiás. Criada em março de 2000 e
presidida pelo senador Romeu
Tuma, a CPI deve propor o
indiciamento de 180 pesso-
as e sugerir quatro projetos
de lei para coibir o roubo
de cargas, que causou preju-
ízos de R$ 900 milhões em
apenas sete meses deste ano.

De acordo com informações
da CPI, apenas este
ano foram roubados

4.200 caminhões

PÁGINA 2

Lula escolhe
Marina Silva

para ministra do
Meio Ambiente
A senadora Marina Silva
deverá ser ministra do

Meio Ambiente no futuro
governo. O anúncio foi

feito ontem, em
Washington, pelo

presidente eleito, Luiz
Inácio Lula da Silva.

PÁGINA 8

Suplicy diz que sua proposta estimula a igualdade econômica

Renda Básica de Cidadania
obtém unanimidade na CAE

PÁGINA 6

Senadores votaram também empréstimo para programa de inclusão social em universidades

Plenário aprova crédito externo
para reformar previdência municipal

PÁGINA 3

Marina afirma que
�política ambiental precisa

viver novo momento�
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A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE 2002

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Hora do expediente: destina-se a homenagear o
arquiteto Oscar Niemeyer pelo transcurso dos 95
anos do seu nascimento.
Pauta: PLC nº 89/02, altera a Lei nº 9.871/99,
que estabelece prazo para as ratificações de
concessões e alienações de terras feitas pelos
estados na faixa de fronteira; votação, em primeiro
turno, da PEC nº 29/00 (tramitando em conjunto
com as PECs nºs 21/95; 5, 16, 21, 23, 33, 54,
62, 71, 74, 81 e 92/99; 1 e 5, 20/00; e 15/
01), introduz modificações na estrutura do Poder
Judiciário; votação, em segundo turno, da PEC nº
16/02, altera o inciso do artigo 159 da Constituição
federal (cria percentual do IR e IPI para aplicação
em instituições federais de ensino superior
localizadas na Amazônia Legal); votação, em
primeiro turno, da PEC nº 21/01, altera a redação
do artigo 6º da Constituição federal (incluindo a
alimentação nos direitos sociais); votação, em
primeiro turno, da PEC nº 52/01, acrescenta inciso
e parágrafo único ao artigo 49 e acrescenta inciso
ao artigo 84 da Constituição federal (competências
privativas do Congresso Nacional e da Presidência
da República relativas a atos internacionais);
terceira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 56/01, altera o inciso II do parágrafo 7º
do artigo 201 da Constituição federal para
regulamentar a aposentadoria do extrativista
vegetal; primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 11/02, altera a redação
do parágrafo 2º do artigo 201 da Constituição
federal, para dispor sobre o valor mensal máximo
dos benefícios do regime geral de Previdência
Social; e projetos de decreto legislativo autorizando
o funcionamento de emissoras de rádio.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 9

9h � Comissão de Educação. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 15

10h � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

10h � CPI das ONGs. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 13

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização. Plenário 2 do Anexo Luís
Eduardo Magalhães da Câmara dos Deputados

16h � CPI do Roubo de Cargas. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

O relatório final da
comissão parlamen-
tar de inquérito (CPI)
que apura o roubo de
cargas no país, cuja
votação está prevista
para hoje, às 16h, pro-
põe ao Ministério Pú-
blico o indiciamento
de mais de 180 pesso-
as. A CPI deverá tam-
bém sugerir no texto
quatro projetos de lei,
entre os quais um que
dispõe sobre as penas
para os crimes rela-
cionados ao roubo de cargas e ou-
tro que prevê mecanismos de se-
gurança destinados a reduzir a in-
cidência desses crimes.

Trabalham no relatório da co-
missão seis equipes formadas por
profissionais do Senado Federal,

Na reunião marcada para hoje,
os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) analisam proposta de emen-
da à Constituição (PEC) do sena-
dor Roberto Freire (PPS-PE) que
proíbe o porte de armas por civis
e estatiza a fabricação de armas
de fogo. Na primeira discussão da
matéria, o presidente da comis-
são, senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), a pedido, concedeu
prazo para os membros da comis-
são analisarem o parecer favorá-
vel de José Eduardo Dutra (PT-
SE) e, se assim decidirem, apre-
sentarem relatórios alternativos.

Pela proposta, apenas colecio-
nadores, desportistas e pessoas
que, de acordo com a Justiça, es-
tiverem ameaçadas poderão ter o
porte liberado. Freire argumenta
que a sociedade exige iniciativas
para diminuir a criminalidade no
país e essa é uma proposta para

CPI do Roubo de Cargas vota relatório
Texto propõe indiciamento de 180 pessoas, além de quatro projetos que aumentam rigor
contra criminosos e estabelecem mecanismos de segurança como forma de coibir a prática

do Tribunal de Contas da União
(TCU), do Banco Central, da Re-
ceita Federal e da Polícia Federal.

Em março de 2000, a CPI foi cri-
ada com o objetivo de apurar, em
todo o país, o elevado crescimen-
to do roubo de cargas transpor-

tadas pelas empresas de transpor-
tes rodoviários, ferroviários e
aquaviários e também com o pro-
pósito de investigar a lavagem de
dinheiro e o desmanche de cami-
nhões por pessoas envolvidas
com as quadrilhas. Somente em

2002, conforme informações da
secretaria da comissão, foram
roubados 4.200 caminhões. Os
prejuízos, até julho último, che-
gavam a R$ 900 milhões.

Desde sua criação, a CPI tomou
mais de 200 depoimentos e reali-
zou audiências públicas nas cida-
des de São Luís (MA), Rio de Ja-
neiro (RJ), Campinas, São Paulo e
Santos (SP), Porto Alegre (RS),
Florianópolis e Joinville (SC),
Uberlândia (MG), Recife (PE),
João Pessoa (PB) e Vitória (ES).
Além disso, realizou diligências em
cidades de Pernambuco, Mara-
nhão, São Paulo e Goiás.

A CPI é presidida por Romeu
Tuma (PFL-SP). Tem como rela-
tor o deputado Oscar Andrade
(PL-RO) e como vice-presidente
o deputado Mário Negromonte
(PPB-BA).

Proibição a porte de arma na pauta da CCJ
�cortar o mal pela raiz�, por meio
do controle direto, pela União, da
fabricação, distribuição e porte de
armamentos.

Caso não haja trancamento da
pauta por força de medida provi-
sória, a comissão também poderá
votar propostas em caráter ter-
minativo, como o projeto de Frei-
re que acaba com a prisão especi-
al para determinadas categorias
profissionais e portadores de di-
ploma de curso superior.

O senador considera a prisão
especial, aplicada a algumas pes-
soas sujeitas a detenção antes da
condenação definitiva, um privi-
légio e uma discriminação. Para
ele, a única razão para a conces-
são da prisão especial deve ser a
garantia da integridade física do
preso ou condenado, �qualquer
que seja sua classe ou categoria
profissional�. O relator, senador
Amir Lando (PMDB-RO), concor-

da com o projeto e recomenda a
sua aprovação.

A pauta da CCJ tem outros 61
itens. O primeiro deles é o projeto
do senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) que prorroga até 31 de de-
zembro de 2003 o prazo para que
os títulos de alienação ou de con-
cessão de terras feitas pelos esta-
dos, na faixa de fronteira de até
150 quilômetros, sejam confirma-
dos junto ao Instituto de Coloni-
zação e Reforma Agrária (Incra).
A matéria tramita na CCJ em cará-
ter terminativo e tem parecer fa-
vorável do relator.

COOPERATIVAS
Outro projeto que pode ser

aprovado pela CCJ sem a necessi-
dade de ir a Plenário é o do sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR) que re-
gulamenta as atividades das co-
operativas no Brasil, definindo
suas características e como devem
ser estruturadas. O projeto per-

mite que elas negociem ações em
bolsa e que se associem a empre-
sas. O relatório do senador Leo-
mar Quintanilha (PFL-TO) sugere
a aprovação do projeto, que tra-
mita em conjunto com propostas
dos senadores José Fogaça (PPS-
RS) e Eduardo Suplicy (PT-SP).

A CCJ examina ainda projeto de
Valmir Amaral (PMDB-DF) que
permite a reabertura de ações de
paternidade já julgadas que não
tenham utilizado exame de DNA.

Roberto Freire propõe o controle
da fabricação, distribuição e

porte de armamentos

Criada em 2000, comissão realizou audiências em mais de dez cidades brasileiras
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O Plenário aprovou ontem uma
correção na resolução que apro-
vou o empréstimo para o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) no
valor de US$ 300 milhões, contra-
tado junto ao Japan Bank for
International Cooperation (JBIC).
A alteração determina a utilização,
para cálculo dos juros, da que for
maior entre duas taxas: a Long
Term Lending Rate ou a Fiscal
Investiment and Loans Program
Rate. A resolução aprovada pri-
meiramente previa a utilização da
taxa que fosse menor.

O dinheiro será utilizado pelo
BNDES no Programa Global de Fi-
nanciamento Multissetorial, des-
tinado a financiar subprojetos de
investimentos e modernização de
empresas privadas nacionais,
objetivando a geração de empre-
go e a elevação da renda e da ar-
recadação tributária. De acordo
com o relator da matéria, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR),
�uma falha formal no parecer for-
necido pelo Banco Central do Bra-
sil� resultou na aprovação incor-
reta da resolução.

Também foi aprovado emprésti-
mo de US$ 5 milhões, do Banco
Mundial (Bird), para serem utiliza-
dos no Projeto de Apoio à Refor-
ma dos Sistemas Municipais de Pre-
vidência (Prev-Municípios). O di-
nheiro servirá para a �aquisição de
bens e serviços rotineiros� e tam-
bém para a contratação de consul-
tores.

Outro empréstimo de US$ 5 mi-
lhões para o Brasil � desta vez
oriundo do Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) � foi
aprovado na sessão de ontem. O

O Senado aprovou ontem mu-
danças no Fundo Nacional de Se-
gurança Pública (FNSP), para que
sejam apoiados projetos destina-
dos a reequipar as polícias esta-
duais e os corpos de bombeiros, e
investimentos em sistemas de in-
formações, de inteligência e inves-
tigação, além de estatísticas poli-
ciais e informatização.

O projeto estabelece que só te-
rão acesso aos recursos do fundo
os estados que tenham plano pró-
prio de segurança pública, e os
municípios que tenham guarda

A obstrução do PT, PSB, PDT e
PPS não permitiu que fosse vo-
tado o requerimento de urgên-
cia para o projeto de lei que pro-
íbe a divulgação de informações
sobre processos por parte de
funcionários públicos que a eles
tenham acesso em razão de suas
funções. O projeto é do gover-
no, já foi aprovado na Câmara
dos Deputados e inclui, além de
juízes e integrantes do Ministé-
rio Público, conselheiros dos
Tribunais de Contas da União e

O ponto mais polêmico do Projeto de Lei nº 65/1999 refere-se a
uma alínea que seria acrescentada ao artigo 3º da Lei nº 4.898,

de 1965, conhecida como a Lei do Abuso de Autoridade. De acordo
com a alínea, procuradores da República, promotores de Justiça,
delegados de polícia, juízes e conselheiros dos Tribunais de Contas
incorrem em abuso de autoridade, passível de punição civil e crimi-
nal, se revelarem fatos ou informações, de que tenham conheci-
mento em razão do cargo, �que violem o sigilo legal, a intimidade, a
vida privada, a imagem e a honra das pessoas�.

Na prática, as categorias profissionais assinaladas na alínea não
podem divulgar informações sobre investigações ou processos, prin-
cipalmente para os meios de comunicação. O projeto de lei foi
encaminhado ao Congresso pelo Executivo, em 1997.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) realiza hoje, a partir das
9h, a sua última reunião ordinária
deste ano. Estarão na pauta 22
itens, entre os quais projeto de lei
do Executivo que fixa novas nor-
mas nas relações de trabalho nas
empresas de prestação de servi-
ços a terceiros e no chamado tra-
balho temporário.

A proposta proíbe a contratação
de trabalho temporário para a
substituição de trabalhadores em
greve. Estabelece ainda que, qual-
quer que seja o ramo da empresa
tomadora de serviços, não existi-
rá vínculo entre ela e os trabalha-
dores contratados pelas empre-
sas de trabalho temporário.

Entende-se por empresa de tra-
balho temporário, no projeto,
aquela que, devidamente registra-
da no Ministério do Trabalho e
Emprego, é responsável pela co-
locação de trabalhadores à dispo-
sição de outras empresas, tempo-
rariamente. Caso a CAS aprove o
parecer do relator, senador
Moreira Mendes (PFL-RO), a ma-
téria irá ao exame do Plenário.

Na mesma reunião, a CAS, presi-
dida por Romeu Tuma (PFL-SP),
vota em decisão terminativa proje-
to de Emilia Fernandes (PT-RS) que
reserva 20% do total dos recursos
do Sistema Financeiro da Habitação
(SFH) para contratos com as mu-
lheres responsáveis pelo sustento de
familiares. A relatora, senadora
Marina Silva (PT-AC), é favorável à
aprovação da matéria. Consta da
pauta ainda projeto de autoria do
senador Ramez Tebet (PMDB-MS),
presidente da Casa, que concede
descontos no valor das passagens
aéreas para os maiores de 60 anos.

Plenário aprova autorizações para empréstimos
Senadores também decidem retirar da pauta todas as matérias referentes à reforma do Judiciário e
projeto que altera lei sobre prazos para ratificação de concessões de terras nas faixas de fronteira

municipal ou policiamento comu-
nitário e Conselho de Segurança
Pública.

Também foi aprovado o proje-
to de decreto legislativo que au-
toriza o estado do Pará a vender
uma área de 16 mil hectares de
terras devolutas no município de
Moju à firma Socôco Agroin-
dústrias da Amazônia Ltda.

Foi ainda aprovado o projeto de
decreto legislativo que outorga
concessão à Fundação Três Fron-
teiras para operar emissora de te-
levisão em Nanuque (MG).

dinheiro deverá ser utilizado no
Programa Diversidade na Univer-
sidade, visando o acesso ao curso
superior de grupos socialmente
desfavorecidos. Em princípio, se-
rão contemplados os estados da
Bahia, Maranhão, Minas Gerais,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Sul e São Paulo. As três matéri-
as vão a promulgação.

O Plenário também votou pela
extinção da urgência do projeto
que altera a lei sobre prazos para
ratificações de concessões e alie-
nações de terras nas faixas de
fronteira. Por acordo entre as li-
deranças, também foram retira-
das de pauta todas as matérias
referentes à reforma do Judiciá-
rio e outras três propostas de
emenda à Constituição (PECs).

Mudanças no fundo
de segurança pública Punição para autoridades

que revelarem investigações

dos estados, policiais e servido-
res públicos em geral.

O pedido de verificação de
quórum foi encaminhado pelos
senadores Eduardo Suplicy (PT-
SP), Roberto Saturnino Braga
(PT-RJ) e Casildo Maldaner
(PMDB-SC). Os partidos de opo-
sição se declararam em obstru-
ção e alguns parlamentares da
própria base do governo, como
Casildo Maldaner, votaram con-
tra o requerimento de urgência
para a apreciação do projeto.

Adiada votação de projeto
sobre sigilo processual

Os partidos oposicionistas declararam-se em obstrução contra requerimento
de urgência para apreciar a proposta que trata do sigilo de investigações

Pauta da CAS tem
22 itens na última

reunião do ano

Moreira Mendes é relator do
projeto que fixa novas normas

para trabalho temporário

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE  20024

A Comissão Mista de Orçamento
deverá apreciar hoje, a partir das
10h, parecer do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), sobre o relatório
encaminhado àquela comissão
pelo Tribunal de Contas da União
(TCU), a respeito das contas do
governo relativas ao exercício de
2001.

Entre as advertências sustenta-
das pelo relator, após uma análise
minuciosa do relatório do TCU,
destacam-se as que dizem respeito
ao crescimento dos gastos com
pessoal, principalmente em alguns
segmentos da Justiça. Mas apesar
de algumas advertências para com
os cuidados das contas no futuro,
de modo a corrigir algumas das
distorções apresentadas, estão sen-
do apresentados 11 projetos de de-
cretos legislativos, por meio dos
quais o Congresso
Nacional aprova to-
das as contas da
União referentes
àquele ano.

No seu parecer,
com base no relatório
dos ministros do TCU
sobre as contas da
União no exercício de
2001, Romero Jucá
assinala que alguns
aspectos na execução
orçamentária finan-
ceira da Justiça Mili-
tar foram destacados, sendo o pri-
meiro deles o que se refere ao pa-
gamento de aposentadorias e pen-
sões, num total de R$ 61,6 milhões,
que suplantou em 20% as despe-
sas com o pessoal ativo daquela
instituição (de R$ 50,5 milhões),
sendo considerado como �um
comportamento explosivo� nos
gastos.

Também assinala que houve
considerável aumento do custo
médio por julgamento da Justiça
Militar. Em 2000 � observa Romero
Jucá �, cada julgado custava aos
cofres públicos a importância de
R$ 142,96 mil, número este que se
elevou em 58,8% em 2001, passan-
do para R$ 226,76mil.

O relatório do TCU atesta que a
Justiça Militar extrapolou, em 2001,
o limite permitido pelo artigo 71
da Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), que trata dos gastos com
pessoal. O órgão apresentou suas
justificativas, mas essas não foram
aceitas pelo TCU, diz Jucá.

Segundo o parecer de Jucá, fo-
ram detectadas muitas falhas na

Comissão de Orçamento avalia contas de 2001

Os dois últimos relatórios setoriais
à proposta orçamentária de 2003
foram aprovados ontem, evidenci-
ando, como ocorreu nas outras oito
áreas temáticas, a escassez de re-
cursos públicos federais tanto para
investimentos quanto para o cus-
teio da máquina administrativa. O
dinheiro orçado para a saúde, de
R$ 28,46 bilhões, nem sequer aten-
de à exigência da Constituição, que
vinculou ao setor parte dos gastos
da União até 2004, segundo infor-
mação do parecer do deputado Ale-
xandre Santos (PSDB-RJ).

A situação dos Ministérios da
Integração Nacional e do Meio Am-
biente não é diferente. O relator, de-
putado Pedro Novais (PMDB-MA),
apontou uma redução de 30,8% na
dotação orçamentária de R$ 4,984
bilhões da pasta da Integração Na-
cional. A queda está relacionada ao
montante autorizado este ano. Os
recursos para os órgãos ligados ao
Ministério do Meio Ambiente, no
valor de R$ 1,038 bilhão, caíram
35,8% dentro do mesmo critério de
comparação.

O esforço dos parlamentares não
foi capaz de recompor esses orça-
mentos, melhorando principalmen-

Parecer do senador Romero Jucá que será examinado na reunião de hoje recomenda aprovação, mas
adverte para o crescimento de gastos com pessoal, principalmente em alguns segmentos da Justiça

execução orçamentária do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), des-
tacando-se a execução de despe-
sas passadas com as dotações do
Orçamento de 2001. Destaca ainda
que o STJ utilizou indevidamente
recursos orçamentários destina-
dos ao pagamento de despesas
com pessoal ativo, consignado no
Programa de Trabalho Apreciação
e Julgamento de Causas, para o
pagamento de Despesas com Ina-
tivos e Pensionistas, na importân-
cia de R$ 2,17 milhões relativa a
débitos de exercícios anteriores.

A Justiça Federal de 1º e 2º graus,
segundo o relator, desatendeu,
pelo segundo ano consecutivo, o
artigo 72 da LRF, que estabelece
que as despesas com serviços de
terceiros dos Poderes e órgãos não
poderão ultrapassar determinados

limites. O órgão ex-
plicou que o pro-
blema deveu-se
principalmente à
instalação de 231
varas federais  de
1997 a 2001.

O Supremo Tri-
bunal Federal (STF)
também ultrapas-
sou, nos gastos com
pessoal, e também
pelo segundo ano
consecutivo, os li-
mites permitidos

pelo artigo 71 da LRF. De 2000 para
2001, os gastos com pessoal no
Supremo elevaram-se em 18%, sal-
tando de R$ 87,7 milhões para R$
103,61 milhões. O limite permitido
pela lei determinava que esses gas-
tos com pessoal não poderiam ul-
trapassar 0,0415 da receita líquida
da União, mas o STF executou uma
proporção de 0,0491%. O TCU não
aceitou as justificativas do Supre-
mo.

Nas contas do Poder Legislativo,
o Senado Federal e a Câmara dos
Deputados cumpriram os limites de
gastos com pessoal. No Senado,
houve extrapolação nas despesas
com serviços de terceiros. A insti-
tuição, contudo, apresentou uma
tendência declinante nos limites
permitidos ao longo dos últimos
exercícios e suas justificativas fo-
ram aceitas pelo TCU.

O relator apontou, ainda, vários
fatores preocupantes nas contas do
Executivo, como o crescimento da
dívida pública e até o registro de um
déficit de 93 mil vagas no sistema
carcerário do país.

Comissão Mista de Orçamento aprovou ontem os dois últimos relatórios setoriais

Relatórios demonstram escassez de recursos

te a capacidade de investimento do
setor público federal. Dos R$ 6,964
bilhões solicitados pelos congressis-
tas, a área temática que agrupa
integração nacional e meio ambi-
ente só conseguiu R$ 1,077 bilhão
para atender 735 emendas.

No caso da saúde, o relator-ge-
ral, senador Sérgio Machado
(PMDB-CE), reservou R$ 622,7 mi-
lhões da reestimativa de receitas
para reforçar a programação do

Ministério da Saúde. Esse valor foi
considerado insuficiente para aten-
der o patamar constitucional, que,
segundo Alexandre Santos, exige R$
2,7 bilhões adicionais.

O relator conseguiu remanejar
mais R$ 183,8 milhões, que já esta-
vam alocados em programas do
Ministério da Saúde, e acrescentou
outros R$ 465,684 milhões por in-
termédio de 11 emendas. Mesmo
assim, o valor alcançado de R$ 1,272
bilhão ficou aquém do que define a
Constituição, na avaliação de Ale-
xandre Santos. E representou ape-
nas 21% do total de R$ 6,057 bilhões
pleiteado pelas 1.989 emendas par-
lamentares. A maior parte dos pe-
didos foi direcionada para o Fundo
Nacional de Saúde.

Outro aspecto salientado pelo
relator foi a grande distorção na dis-
tribuição regional dos recursos do
Sistema Único de Saúde (SUS), pre-
vista na proposta do Executivo. En-
quanto o Rio de Janeiro obteve R$
92,17 por habitante, o Rio Grande
do Sul R$ 81,51 e São Paulo R$ 81,34,
o Amapá recebeu apenas R$ 39,98.
Nesse final de fila, também estão
o Amazonas, com R$ 42,45, e o
Acre, com R$ 45,58.

O relatório final sobre a proposta orçamentária
para 2003 deve ser entregue hoje pelo senador
Sérgio Machado, segundo informação do presi-
dente da Comissão Mista de Orçamento, deputa-
do José Carlos Aleluia (PFL-BA). �A discussão do
parecer pode começar no mesmo dia�, disse o
deputado.

Mas a votação deve começar na próxima sema-

Parecer final deverá ser entregue hoje
na. O vice-presidente da comissão, deputado
Anivaldo Vale (PSDB-PA), anunciou, ao final da
primeira parte da reunião ordinária de ontem,
que foi firmado acordo entre as lideranças dos
vários partidos que integram a CMO para votar
em três dias, de 16 a 18 de dezembro, o relatório
geral sobre o projeto de lei do Orçamento Geral
da União para 2003.

Romero Jucá aponta
aspectos preocupantes

nas contas do Executivo
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A manutenção dos fundamen-
tos macroeconômicos, respon-
sáveis pela estabilidade e equilí-
brio financeiro, será essencial
para o sucesso da administração
de Luiz Inácio Lula da Silva, afir-
mou ontem o líder do governo,
senador Artur da Távola (PSDB-
RJ). Ele relacionou outros nove
pontos que considera a essência
do governo Fernando Henrique
Cardoso e que, a seu ver, devem
ser levados em consideração pe-
los petistas.

Um dos pontos destacados pelo
parlamentar foi o redimensiona-
mento do tamanho do Estado. De
acordo com Távola, o PSDB de-
fende o Estado socialmente ne-
cessário e �o governo se esfor-
çou em desenhar esse Estado
não-empresário e não-onipoten-
te�. O senador citou, em seguida,
como ação positiva do governo
a abertura da economia brasilei-
ra. Assinalou que as privatizações
foram motivadas pela necessida-
de de retomada dos investimen-
tos, já que o Estado havia perdi-
do essa capacidade.

Artur da Távola mencionou
também a reforma do próprio Es-
tado, por meio da reforma admi-
nistrativa e da racionalização das
funções do governo. Para o se-

O primeiro-vice-presidente do
Senado, Edison Lobão (PFL-MA),
recebeu uma comitiva de 60 diri-
gentes de hospitais privados e fi-
lantrópicos do país, que solicitam
o apoio dos congressistas para a
criação de linha de crédito espe-
cífica para o setor. O grupo tam-
bém deveria manter encontros
com deputados e com a equipe
de transição do novo governo,
para apresentar o reivindicação.

Os dirigentes hospitalares, li-
derados por Carlos Eduardo Fer-
reira, que preside a Federação
Brasileira de Hospitais, argumen-
tam que essas entidades estão
com R$ 5 bilhões de dívidas, ge-
radas principalmente, conforme
atestam, pela defasagem nos va-

Távola quer manutenção
das bases da economia

Ele citou outras medidas adotadas por Fernando Henrique que,
a seu ver, devem ser levadas em consideração pelo governo Lula

nador, essa mudança ainda não
se completou, mas disse esperar
que Lula dê continuidade a ela.
A criação de parâmetros de res-
ponsabilidade fiscal foi outro
ponto assinalado pelo parlamen-
tar, acrescentando que, em cin-
co anos, a lei colocará o Brasil
em patamares civilizados de con-
trole dos gastos públicos.

Távola relacionou, em sua aná-
lise, a expansão da agricultura e
das exportações, mas foi no en-
sino fundamental que o senador
considerou que houve uma ver-
dadeira revolução, definida pelo
esforço qualitativo de manter as
crianças na escola e impedir a
evasão. O parlamentar ressaltou
que os fundamentos da ação so-
cial, baseados no desenvolvimen-

lores repassados pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) para os hos-
pitais privados e filantrópicos.

De acordo com Ferreira, o pedi-
do de auxílio é justo, pois essa rede
de hospitais, observou, é respon-
sável, hoje, por cerca de 70% do
atendimento em todo o país. Eles
também requerem tratamento
igualitário ao que foi dado pelo go-
verno federal ao setor bancário �
com a criação, em 1995, do Proer,
o Programa de Estímulo à Reestru-
turação e ao Fortalecimento do Sis-
tema Financeiro Nacional. Citaram
ainda a ajuda fornecida pelo go-
verno ao setor de aviação comer-
cial, que recebeu linha de crédito
especial neste ano.

� Os hospitais filantrópicos e

privados querem ser considera-
dos de utilidade pública e rece-
ber tratamento igual ao já rece-
bido por outros setores � disse
Ferreira.

Os representantes do setor
hospitalar comunicaram ao se-
nador Edison Lobão que irão
apresentar ao novo governo um
calendário de sugestões para a
área da saúde e solicitar também
que a nova equipe encontre fór-
mulas capazes de elevar os re-
cursos para o setor.

Lobão afirmou que é do inte-
resse dos legisladores contem-
plar a solicitação dos hospitais
da rede privada e filantrópica,
para que estes possam superar
a situação em que se encontram.

Dirigentes de hospitais privados
encaminham pleitos ao Congresso

to humano e não no
assistencialismo, constituem ou-
tra marca do governo Fernando
Henrique, que lhe valeu um prê-
mio das Nações Unidas.

O cumprimento dos contratos
internacionais e o aperfeiçoa-
mento das instituições democrá-
ticas foram ainda destacados por
Artur da Távola.

Em aparte, o senador José Alen-
car (PL-MG), eleito vice-presiden-
te da República na chapa de Lula,
disse que a política monetária do
atual governo é responsável pelo
aumento do chamado risco Bra-
sil. O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) defendeu a unificação
dos programas sociais e sua raci-
onalização em conjunto com os
governos estaduais e municipais.

Távola espera que
o novo presidente
dê continuidade
ao projeto de
reforma do Estado

O senador Romero Jucá regis-
trou ontem sua preocupação
com a demora na divulgação
pelo Partido dos Trabalhadores
(PT) do nome do indicado para
a presidência do Banco Central
(BC), em substituição a Arminio
Fraga. Jucá fez votos para que o
PT possa efetivamente se enten-
der e nomear rapidamente o fu-
turo presidente do BC.

Na avaliação do parlamentar,
os percalços enfrentados pelo
futuro governo no que diz res-
peito a essa indicação não são
graves, por terem ocorrido an-
tes da posse.

� A transição permite ao PT
errar com poucas conseqüênci-
as, porque ainda está treinando
para ser governo. Espero que o
treino seja feito até dia 30, que o
PT ainda erre um pouco, mas
consiga se acertar para, a partir
de 1o de janeiro, quando estará

Em comunicação de liderança no
final da sessão de ontem, o vice-
líder do governo, senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR), disse que a fal-
ta de entendimento no Congresso
Nacional limitou as ações do go-

verno Fernando
Henrique Car-
doso.

� O que não
se conseguiu
fazer não foi
por falta de
vontade políti-
ca, mas por fal-
ta de condições
e muitas vezes
de entendimen-
to, aqui no Con-
gresso Nacional
� afirmou.

Respondendo a críticas feitas
pelo vice-presidente eleito, sena-
dor José Alencar (PL-MG), Jucá
afirmou que a taxa cambial de 36%,
na dívida rolada esta semana pelo
governo federal, corresponde
apenas à dívida de curto prazo. A
dívida de médio prazo, de acordo
com o representante de Roraima,
teve uma taxa cambial de 24%.

� Esta taxa foi exatamente por
conta da indefinição, entre outras
coisas, da próxima direção do Ban-
co Central � afirmou Jucá, lem-
brando que o novo governo ainda
não indicou o presidente e os dire-

tores do BC.
O vice-líder do governo disse

ainda que seu partido irá ajudar o
novo governo na aprovação dos
nomes indicados para o Banco
Central, sem pedir vista da indica-
ção, o que poderia atrasar a no-
meação. Os indicados têm de ser
sabatinados e seus nomes aprova-
dos pelo Senado, para que possam
tomar posse.

APOSENTADORIA
Romero Jucá acusou o Partido

dos Trabalhadores (PT) de votar
contra o limite de idade para a apo-
sentadoria. Segundo ele, a aprova-
ção desse limite melhorou a situa-
ção da Previdência. Lembrou tam-
bém que o projeto de lei que trata
da aposentadoria complementar
dos servidores públicos � que qua-
lificou como �o grande buraco da
Previdência brasileira� � ainda não
foi votado na Câmara devido à obs-
trução empreendida pelos partidos
de oposição.

As críticas de José Alencar fo-
ram feitas em aparte ao discurso
do líder do governo, senador Artur
da Távola. Jucá parabenizou Távola
por ter tomado posse, na última
sexta-feira, como chanceler da
Universidade Estácio de Sá, no Rio
de Janeiro.

� Vamos perder no Senado, mas
a universidade ganha muito e o Rio
de Janeiro também � afirmou.

valendo, já ter cometido todos
os erros e comece a acertar e a
ajudar o Brasil a andar para fren-
te � declarou.

O senador considerou �extre-
mamente importante� que a no-
meação do novo presidente do
BC seja encaminhada logo ao
Congresso, uma vez que a próxi-
ma semana é a última de vota-
ção neste ano.

� Sem essa indicação, sem dú-
vida teremos um buraco negro
cujas conseqüências são de difí-
cil previsão � disse o senador.

Jucá citou reportagens publi-
cadas pela imprensa durante a
semana dando conta das dificul-
dades que o partido vem tendo
para nomear o novo presidente
do BC. Na opinião de Jucá, essa
situação é muito ruim porque
cria uma imagem de indefinição
perigosa para o quadro econô-
mico atual.

Senador cobra a imediata
indicação de presidente do BC

Jucá: falta de entendimento no
Congresso limitou governo FHC
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A partir de 2005, todos os brasi-
leiros poderão receber mensal-
mente benefício monetário desti-
nado a cobrir as despesas míni-
mas com alimentação, educação
e saúde. Caberá ao Poder Execu-
tivo definir o valor a ser pago, con-
siderando para isso o grau de de-
senvolvimento do país, as possi-
bilidades orçamentárias e a Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A decisão foi tomada ontem pe-
la Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), ao aprovar, por una-
nimidade, substitutivo do senador
Francelino Pereira (PFL-MG) ao
projeto do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) que institui a Ren-
da Básica de Cidadania para bra-
sileiros e estrangeiros que residam
no país há pelo menos cinco anos.
O projeto retorna à votação, em
turno suplementar, na próxima

CAE aprova projeto que institui Renda
Básica de Cidadania a partir de 2005

Substitutivo de Francelino Pereira a proposta de Eduardo Suplicy recebeu ontem apoio
unânime dos senadores da comissão e será votado em turno suplementar na terça-feira

terça-feira, dia 17. Se aprovado,
poderá seguir diretamente para a
Câmara dos Deputados, a não ser
que haja recurso para votação em
Plenário.

MAIS NECESSITADOS
Pela proposta, o pagamento do

benefício terá início pelas cama-
das mais necessitadas da popu-
lação, ou seja, os brasileiros que

se encontram abaixo da linha de
pobreza. Cumprida essa etapa, a
Renda Básica de Cidadania será
estendida, gradualmente, aos de-
mais cidadãos, inclusive aos mais
ricos, desde que existam fontes
de receita disponíveis. O benefí-
cio, de acordo com o projeto,
não será tributado pelo Imposto
de Renda.

Para Eduardo Suplicy, a medi-
da é uma espécie de �pontapé ini-
cial para que todos os brasileiros
tenham acesso à cidadania�. Com
um detalhe: estendendo o benefí-
cio a todos, sem distinção de po-
sição socioeconômica, �ninguém
teria humilhação ou vergonha de
receber a renda�. Com esse pro-
cedimento, na visão do senador,
se eliminariam procedimentos bu-
rocráticos para se saber se a pes-
soa é ou não pobre.

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) afirmou que o governo do PT
terá de redirecionar os recursos
do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES) se quiser implementar
política eficiente contra a fome.

� O que eu prego é a descon-
centração do desenvolvimento,
por meio do BNDES, que vem sen-
do usado para concentrar cada
vez mais � disse.

Baseado em relatório da própria
instituição, Osmar Dias criticou o
fato de o BNDES ter utilizado, em
2001, 36% dos seus investimentos
no estado de São Paulo, �agravan-
do ainda mais as diferenças regi-
onais�. Além disso, afirmou o se-
nador, as empresas que mais de-
mandaram recursos do banco fo-
ram as estrangeiras, que usaram
as verbas para adquirir as estatais
vendidas pelo governo brasileiro,
�no que pese as pequenas e mi-
croempresas serem responsáveis
por 70% do total dos empregos
dos brasileiros�.

Osmar Dias chamou atenção pa-
ra projeto de sua autoria, em
tramitação na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), que obri-
ga os bancos públicos federais a
aplicar 50% dos recursos dispo-
níveis para empréstimos em finan-
ciamentos de pequenas e micro-
empresas.

IMPLEMENTOS
Outra medida defendida pelo

senador foi a continuidade do
Programa de Modernização da
Frota de Tratores Agrícolas e Im-
plementos e Colheitadeiras (Mo-
derfrota). Conforme ele, ao ofe-
recer dinheiro barato aos agricul-
tores, com taxas de juros 8,75%
ao ano, o programa permitiu que
a produção nos últimos anos ti-
vesse aumento de 100%. Por isso,
solicitou à equipe de transição do
novo governo que mantenha o
projeto como uma das priorida-
des da agricultura na próxima
administração.

Autor do projeto que institui
a Renda Básica de Cidadania,
aprovado ontem pela CAE, o
senador Eduardo Suplicy
observou que programa
semelhante de distribuição de
renda está sendo implantado
na África do Sul, com apoio
de várias instituições
internacionais.
Conforme disse, todos os
brasileiros, a exemplo dos
sul-africanos, têm de �ser
sócios da nação�, com o
objetivo de �estimular o
desenvolvimento da
igualdade econômica e
promover a estabilidade da
família e da comunidade,
possibilitando a todas as
pessoas terem atendidas as
suas necessidades vitais e
assegurada uma maior
dignidade�.
O relator do projeto, senador
Francelino Pereira,
considerou a iniciativa �um
projeto histórico�, pois
representa, disse, �bandeira
de luta em defesa dos
excluídos�. Ele lembrou que
cerca de 23 milhões de
brasileiros vivem em
condições de miséria e que o

Proposta estimula igualdade econômica, diz Suplicy
Brasil, em termos de
distribuição de renda,
é o quarto pior país
do mundo, só
perdendo para Serra
Leoa, República
Centro-Africana e
Suazilândia.
� Se a desigualdade
fosse condizente com
o grau de
desenvolvimento
econômico do país,
como garantem os
especialistas, haveria
cerca de 60% de
pobres a menos no
Brasil. O que falta
mesmo é uma política
redistributiva, que,
implantada gradualmente e
responsavelmente, busque uma
maior eqüidade social e
permita a redução do tremendo
fosso que separa ricos e pobres
em nossa sociedade � ressaltou
Francelino.

RECURSOS
O senador Jefferson Péres (PDT-
AM), mesmo votando pela
aprovação da matéria,
manifestou dúvidas com relação
à aplicação, na prática, do
projeto. Segundo o senador, a

proposta não explica de onde
virão os recursos a serem
aplicados no programa e nem é
claro se o benefício será pago a
todos, ou por família.
Francelino informou que o
projeto é abrangente, cabendo
ao Executivo definir o valor do
benefício, em estrita observância
à Lei de Responsabilidade Fiscal.
Mas observou que alguma coisa
tem de ser feita, como propõe
Suplicy, para minimizar a
pobreza.

RENDA BÁSICA
Eduardo Suplicy registrou em
Plenário a aprovação do
projeto pela CAE. Ele
ressaltou que é a primeira vez
na história das nações que um
parlamento vota uma medida
como essa.
Citando o poeta cearense
Patativa do Assaré, Suplicy
disse que a situação de
pobreza e humilhação será
substantivamente modificada
diante da garantia de uma
renda para cada brasileiro.
� Eu espero que a partir de
2005 o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva saberá dar os
passos graduais para
erradicar a fome, a pobreza,
e garantir dignidade e
liberdade a todos os
brasileiros � frisou.
Suplicy elogiou o empenho
do relator, afirmando que a
aprovação da matéria deveu-
se em grande parte a seu
parecer, �de alta qualidade e
percepção�.
Na presidência dos trabalhos,
o senador Edison Lobão
(PFL-MA) cumprimentou
Suplicy pela aprovação da
proposta.

Eduardo Suplicy afirmou que �todos os
brasileiros têm de ser sócios da nação�

Osmar propõe
redirecionar

verbas do BNDES

Banco vem sendo usado para
concentrar desenvolvimento do

país, segundo Osmar Dias
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Com base em parecer do
senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE)
aprovou, em caráter termi-
nativo, projeto de lei do se-
nador Roberto Saturnino
(PT-RJ) determinando que
o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico
e Social (BNDES) só pode-
rá emprestar recursos a
empresas estrangeiras que
instalarem unidades produ-
tivas em território brasilei-
ro. Caso não haja recurso para
votação no Plenário, a matéria se-
guirá diretamente para análise dos
deputados.

Saturnino critica o fato de, des-
de 1995, o BNDES financiar, �in-
distintamente�, com recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), empresas estrangeiras e
empresas nacionais. Na sua opi-
nião, a prática contribuiu para a
desnacionalização de diversos se-
tores da economia, como aqueles
que foram alvo de programas de
desestatização. O senador ressal-
tou que sua proposta não impede
os financiamentos ao capital es-
trangeiro e objetiva incentivar o
aumento da produção e do em-
prego no país.

Por sugestão do senador Rome-

O presidente da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), anunciou que será
realizada na próxima terça-
feira, dia 17, audiência pública
com o ministro da Fazenda,
Pedro Malan, sobre o último
acordo brasileiro com o Fun-
do Monetário Internacional
(FMI). A data acertada com o
ministro foi confirmada pelo
vice-líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR).

Segundo Jucá, a presença
de Malan no Senado é impor-
tante para que o ministro
possa falar sobre o acordo e
fazer um balanço de sua ges-
tão à frente da economia nacio-
nal. O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) destacou que essa será
a última oportunidade para que

Os senadores da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
aprovaram ontem parecer fa-
vorável ao projeto de lei da Câ-
mara que define a agricultura
orgânica e seus produtos, es-
tabelecendo as condições para
emissão de certificação de pro-
dutos cultivados nesse sistema.
A proposta especifica ainda
quais insumos podem ser uti-
lizados nessa modalidade de
agricultura e estabelece penas
para quem descumprir as nor-
mas previstas.

� A proposta é válida, sobre-
tudo se considerarmos que exis-
te demanda crescente por pro-
dutos, de origem animal ou ve-
getal, obtidos por meio do siste-
ma orgânico. O próprio merca-
do tem sido cada vez mais exi-
gente quanto à qualidade e à ga-
rantia dos produtos � afirmou
o relator, senador Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT).

Ele destacou ainda que esses
produtos atingem valores dife-
renciados na cotação do mer-
cado internacional, o que abre
nova opção de negócios e ren-
da para produtores brasileiros.
Jonas sugeriu apenas uma mo-
dificação no projeto da Câma-
ra, para abrir a possibilidade de
uso na agricultura orgânica de
produtos de origem mineral que
não tenham sofrido transforma-
ção química. A alteração, na
opinião do relator, amplia as
possibilidades de produção. A
proposta original limita a apli-
cação de extratos vegetais no
cultivo. A matéria vai agora à
deliberação do Plenário.

CARNAÚBA
Em caráter terminativo, a CAE

Regulamentação da agricultura
orgânica segue para o Plenário

aprovou projeto de lei do sena-
dor Freitas Neto (PSDB-PI) que
autoriza a criação do Fundo de
Apoio à Cultura da Carnaúba
(Funcarnaúba), para oferecer
recursos ao desenvolvimento da
cultura do produto. De acordo
com parecer do senador Wal-
deck Ornélas (PFL-BA), a cera
da carnaúba é o principal pro-
duto de exportação do Piauí e
também é uma cultura nativa im-
portante para as economias do
sertão do Ceará e do Rio Gran-
de do Norte.

� A carnaubeira gera ocupa-
ção para mais de 50 mil famílias
de baixa renda só no Piauí. A
adoção de novas tecnologias
permitirá que, a curto prazo, se
duplique a produção no Piauí,
elevando a receita de exporta-
ções para a faixa de US$ 30 mi-
lhões. A principal preocupação
do projeto é a geração de pos-
tos de trabalho � afirma Freitas
Neto.

Aagricultura orgânica é, basicamente, o sistema de produção
que exclui o uso de fertilizantes sintéticos, agrotóxicos,
pesticidas ou reguladores de crescimento, priorizando o uso

de estercos animais, rotação de culturas, adubação verde,
compostagem e controle biológico de pragas e doenças. O concei-
to surgiu, mundialmente, nos anos 20 e, segundo organizações de-
fensoras da agricultura orgânica, há cerca de 17 mil produtores
certificados, sendo 10 mil na Europa e 5 mil nos Estados Unidos. No
Brasil há 1.500 produtores com o atestado de origem ecológica.
Segundo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
(Emater), esse tipo de agricultura é hoje uma das mais promissoras
em rentabilidade e geração de empregos, registrando taxas de cres-
cimento de 10% ao ano no Brasil, 20% nos Estados Unidos e 25% na
Europa e no Japão.

Fonte: Associação de Agricultura Orgânica (AAO)

Sistema garante bom índice
de rentabilidade e emprego

CAE restringe empréstimo
para empresa estrangeira

Projeto aprovado em decisão terminativa condiciona crédito do
 BNDES à instalação de unidade produtiva em território nacional

ro Jucá (PSDB-RR), a CAE deci-
diu suprimir dispositivo do proje-
to original de Saturnino que fixa-
va em 50% o percentual máximo
de financiamento pelo BNDES do
valor total de projetos de empre-
sas estrangeiras. Para Jucá, a res-
trição deve ficar a cargo da dire-
ção do banco.

Saturnino argumentou que o
dispositivo, apesar de manter a
possibilidade de empréstimos
com juros baixos a multinacio-
nais, poderia estimular o ingresso
de capitais em investimentos di-
retos, melhorando a situação de-
ficitária da balanço de pagamen-
tos brasileiro. Porém, os senado-
res Jefferson Péres (PDT-AM) e
Ney Suassuna (PMDB-PB) ponde-
raram que a restrição pode fazer

com que o país perca investimen-
tos importantes.

�ROYALTIES�
Os senadores da CAE também

aprovaram terminativamente pro-
jeto de lei do senador Ricardo San-
tos (PSDB-ES) que estende a dis-
tribuição de royalties decorrentes
da exploração de petróleo a muni-
cípios que fazem parte da área de
influência geoconômica da cidade
em que está sediada a produção.

Atualmente, apenas os municí-
pios onde é feita a extração de
petróleo são beneficiados, o que,
na opinião de Ricardo Santos,
causa grande desequilíbrio na ar-
recadação de recursos entre ci-
dades que fazem parte da mesma
região metropolitana.

A CAE aprovou ainda parece-
res favoráveis a dois projetos de
resolução com o objetivo de cor-
rigir falhas formais em resoluções
do Senado que autorizaram a
contratação de empréstimo pela
União junto ao Japan Bank for
International Cooperation (JBIC).
Os recursos, que somam cerca de
US$ 307 milhões, serão destinados
a diversas áreas da economia na-
cional e ao Ministério da Saúde
para o Projeto Hemodiálise. As
matérias seguem com requeri-
mento de urgência para votação
em Plenário.

Mercado é cada vez mais
exigente com a qualidade dos

produtos, afirma Jonas Pinheiro
Objetivo da proposta de Roberto Saturnino

é ampliar produção e postos de trabalho

Malan falará dia 17 sobre acordo com o FMI

o ministro venha dialogar com
os senadores. Suplicy pediu a
Alcântara que requeira do mi-
nistério os documentos que fun-

damentam o acordo com o FMI,
para que os membros da CAE
possam estudá-los antes da au-
diência.

O anúncio da audiência pública com a presença do ministro da Fazenda foi
feito por Lúcio Alcântara (E), presidente da CAE
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O presidente eleito, Luiz Inácio
Lula da Silva, anunciou ontem à
tarde, em Washington, Estados
Unidos, que a senadora Marina
Silva (PT-AC) será a ministra do
Meio Ambiente do próximo gover-
no. Além da senadora, o coorde-
nador da equipe de transição, An-
tônio Palocci, foi confirmado co-
mo futuro ministro da Fazenda.

Embora esteja �honrada com a
declaração de Lula nos Estados
Unidos�, Marina Silva disse que
prefere não falar ainda sobre co-

Marina Silva será a ministra do
Meio Ambiente no governo Lula

O anúncio foi feito ontem nos Estados Unidos pelo presidente eleito. Conforme a senadora,
a política para o setor deve criar instrumentos para viabilizar o desenvolvimento sustentável

O senador Ademir An-
drade (PSB-PA) pediu que
o presidente da Câmara
dos Deputados, Aécio Ne-
ves, agilize a tramitação da
proposta de emenda à
Constituição (PEC) que
permite a desapropriação,
para reforma agrária, de
propriedades em que for
constatada a exploração
de trabalho escravo. A
proposta, de sua autoria,
já foi aprovada pelo Senado.
Hoje, só são passíveis de desa-
propriação sem indenização as
terras onde houver culturas de
plantas psicotrópicas, como a
maconha.

Em seu discurso, Ademir afir-
mou que a aprovação da pro-
posta já foi pedida por diversas
autoridades. Entre elas, disse,
estão os presidentes do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST),
ministro Francisco Fausto de
Medeiros; do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), ministro Nilson
Naves; o secretário nacional de
Direitos Humanos, Paulo Sérgio
Pinheiro, que disse falar em no-
me do presidente da República;
e o chefe do Programa Interna-
cional de Combate ao Trabalho
Escravo da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT),
Roger Plant.

� Esses repugnantes escravo-
cratas modernos devem, além
de ser condenados e presos,
perder o direito sobre a propri-
edade que utilizaram para a
mais degradante exploração de
seres humanos, com a finalida-
de de ampliar seus lucros. Se é

mo será sua atuação no ministé-
rio ou qual será sua equipe en-
quanto o presidente eleito não fi-
zer o anúncio oficial no Brasil.

A senadora destacou, entretan-
to, que suas prováveis propostas
como ministra devem seguir a li-
nha de pensamento do PT para a
questão ambiental. Isso porque,
conforme Marina Silva, ela ajudou
a coordenar o programa do par-
tido para o setor, além do projeto
específico para a Amazônia.

� A política ambiental do país

Ademir pede rapidez para PEC
que pune o trabalho escravo

o poder econômico que torna
viável tal prática covarde, deve-
mos atacar o mal pela raiz, reti-
rando-lhes as propriedades tão
desumanamente exploradas pa-
ra destiná-las aos relevantes fins
da reforma agrária � afirmou.

AMAZÔNIA
Ademir Andrade citou dados

do Ministério da Justiça segundo
os quais a Amazônia concentra
72% do trabalho escravo no país.
No Pará, afirmou, o problema
atinge �dimensões maiores do
que em qualquer outro estado�.

O parlamentar informou que
o próprio governo federal esti-
ma haver 2,5 mil trabalhadores
escravizados, enquanto a Comis-
são Pastoral da Terra (CPT), li-
gada à Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB), calcula
o número de escravos em 15 mil.
Segundo disse, relatório da OIT
mostra que a reincidência no cri-
me de trabalho forçado chega a
uma média de 4,2 vezes.

� É mais uma vez a impunida-
de que faz com que esse absur-
do desrespeito à condição hu-
mana continue a ser perpetra-
do � afirmou.

Lembrando a comemoração
dos 70 anos do voto feminino no
Brasil, a senadora Emilia Fernan-
des (PT-RS) registrou ontem a re-
alização do 14º Congresso da Fe-
deração Democrática Internacio-
nal de Mulheres, realizado em Bei-
rute, Líbano, de 29 de novembro a
1º de dezembro. Ela definiu o
acontecimento como da maior
importância na luta pela garantia
dos direitos da mulher.

No encontro, a brasileira Már-
cia Campos foi eleita presidente
da Federação Democrática Inter-
nacional de Mulheres. Na avalia-
ção de Emilia, o fato significa �o
reconhecimento mundial da atu-
ação da Conferência das Mulhe-
res do Brasil�, que desenvolve
projetos de alfabetização, qualifi-
cação profissional e de formação
de agentes de saúde da mulher, be-
neficiando milhares de famílias.

� É prova da confiança que os
povos do mundo, assim como os
brasileiros, depositam em nosso

Emilia registra êxito de
congresso de mulheres

Governador eleito do Ceará, o
senador Lúcio Alcântara (PSDB)
disse que o Nordeste brasileiro
precisa especializar-se em áreas
de competência e montar pólos
e redes empresariais em setores
como turismo e o técnico-cientí-
fico (software, microeletrônica,
telecomunicações, serviços de
engenharia, indústria química, bi-
oquímica). O senador acredita
que a região precisa urgentemen-
te aumentar a renda per capita,
distribuir renda e promover pro-
funda e rápida inclusão social
por meio da educação e da for-
mação de mão-de-obra.

Alcântara apresentou ao Ple-
nário o discurso que irá pronun-
ciar no seminário �O Nordeste �
Rumo para um Desenvolvimen-
to Sustentável�, a ser realizado
sexta-feira pela Fundação Kon-
rad Adenauer. No discurso, o se-
nador faz análise das necessida-
des do Nordeste e das conse-
qüências e oportunidades da in-
serção dos estados nordestinos
na economia globalizada.

MODERNIZAÇÃO
Segundo o senador, as políti-

cas de desenvolvimento regional
adotadas para o Nordeste têm ob-
jetivado transformar de forma
estrutural a economia, com a im-
plantação de novas indústrias,
ampliação e modernização das já
existentes e criação de um cen-
tro manufatureiro autônomo. No
entanto, afirmou, essas ações
têm sido �orientadas de cima pa-
ra baixo, com pouca participação
dos beneficiários, desconside-
rando a interdependência natu-
ral entre as cadeias produtivas e
entre as políticas sociais�.

Além disso, não teria havido
ainda efeito distributivo, ou seja,
a população sentiu os reflexos da
modernização da economia, com
o aumento da renda per capita e
melhoria dos padrões educa-
cionais.

Para ele, é preciso enfrentar
questões como o atendimento
das necessidades humanas bási-
cas (educação, saúde, saneamen-
to, habitação e transporte); me-
lhoria da qualidade dos recursos
humanos e do desenvolvimento
científico e tecnológico; ampli-
ação do trabalho produtivo;
avanço na organização e parti-
cipação social (apoio a coope-
rativas e microempresas); ex-
pansão do turismo; e consolida-
ção da infra-estrutura do siste-
ma industrial.

Alcântara quer
pólos científicos

no Nordeste

Marina Silva participou da
elaboração do programa do PT

para o meio ambiente

precisa viver um novo momento.
Sair daquela fase �do que não pode
fazer� para a fase do �como fazer
da forma correta�. E é por isso que
no programa do Lula ele trabalha
com a idéia de criarmos instru-
mentos econômicos para viabilizar
o desenvolvimento sustentável �
afirmou a senadora e futura mi-
nistra.

Marina Silva afirmou ainda que
vai lutar para que a política ambi-
ental esteja presente em todas as
ações do próximo governo.

país e no momento de mudança
que começou a ser traçado de-
mocraticamente nas urnas � dis-
se a senadora.

DESENVOLVIMENTO
O Brasil teve a maior delegação

no encontro, com nove represen-
tantes. As brasileiras defenderam
no evento as deliberações do 2º
Congresso da Confederação das
Mulheres do Brasil, ocorrido em
setembro passado, em São Paulo.
De acordo com Emilia, as mulhe-
res brasileiras apresentaram pro-
postas para o �desenvolvimento
econômico e social, o resgate da
soberania perdida com a subser-
viência ao Fundo Monetário Inter-
nacional e o atendimento das ne-
cessidades básicas da população�,
como saúde, habitação, emprego,
moradia, alimentação e qualida-
de de vida.

� As propostas de nossa dele-
gação refletiram o momento de
mudança e esperança que o nos-
so país atravessa � disse Emilia.

Ela observou que o evento
adquiriu especial significa-
do a partir dos �novos ares
que o Brasil respira� e que,
em sua opinião, fortalece-
rão a esperança e a credibi-
lidade a partir de 2003.

O Congresso teve como
tema central a paz, a inde-
pendência, a igualdade e a
justiça. Durante o encon-
tro foi realizado ato de
apoio e solidariedade aos
povos do Oriente Médio,
em especial às mulheres
palestinas.

Encontro realizou-se em Beirute e teve a
participação de nove brasileiras, disse Emilia

Ademir é autor da proposta que está
tramitando na Câmara dos Deputados

Jo
sé

 C
ruz

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE 2002 9JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A Comissão de
Educação (CE)
aprovou ontem,
em decisão termi-
nativa, substitu-
tivo do senador
Ricardo Santos
(PSDB-ES) a pro-
jeto de lei do se-
nador Lúcio Al-
cântara (PSDB-
CE) que estende
os benefícios fis-
cais da Lei Roua-
net a mostras e
festivais audiovi-
suais. A Lei Rou-
anet faculta às
pessoas físicas e
jurídicas a opção
pela aplicação de
parcelas do Im-
posto de Renda
(IR), na forma de
doações e patro-
cínios, a projetos
de natureza cultu-
ral, mas não beneficia mostras e
festivais de cinema.

Alcântara argumenta, na justifi-
cação do projeto, que os festivais
e mostras constituem, muitas ve-
zes, o único canal de difusão da
produção nacional de filmes para
a população periférica dos gran-
des centros urbanos e para os mo-
radores das cidades de menor
porte. Ele cita diagnóstico do Fó-
rum dos Festivais segundo o qual
boa parcela dos filmes de longa-
metragem e cerca de uma cente-
na de obras de curta e média du-
ração, atualmente produzidos no
Brasil, somente chegam ao públi-
co por intermédio dos festivais.

A Lei Rouanet, que instituiu o
Programa Nacional de Apoio à

Festival de cinema pode se
beneficiar da Lei Rouanet

Projeto que autoriza pessoas físicas e jurídicas a patrocinarem mostras
audiovisuais foi acolhido ontem pela Comissão de Educação

Cultura (Pronac), estipula que os
contribuintes poderão deduzir do
IR devido as quantias despendi-
das em projetos aprovados pelo
Ministério da Cultura nas áreas de
artes cênicas, livros de valor artís-
tico, literário ou humanístico, mú-
sica erudita ou instrumental, cir-
culação de exposições de artes
plásticas, doações de acervos para
bibliotecas públicas e museus, pro-
dução de obras cinematográficas
e videofonográficas de curta e mé-
dia metragem e preservação e di-
fusão de acervo audiovisual.

INDÚSTRIA
No parecer, Ricardo Santos ob-

serva que a lei não se ocupou em
incentivar o patrocínio de mos-
tras e festivais audiovisuais, �even-

tos fundamentais para divulgação
de filmes e conseqüente desen-
volvimento da indústria cinema-
tográfica�.

O relator atualizou, no subs-
titutivo, as fontes de recursos pa-
ra a composição do Fundo Na-
cional de Cultura, substituindo os
Fundos de Investimentos Regio-
nais, extintos juntamente com as
Superintendências de Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam) e do
Nordeste (Sudene), pelos Fundos
de Desenvolvimento da Amazônia
e do Nordeste.

O substitutivo, a ser submetido
a turno suplementar de votação,
deve seguir para a Câmara, a não
ser que haja recurso para que seja
votado pelo Plenário do Senado.

De autoria de Alcântara (destaque), proposta votada pela
comissão reconhece papel dos festivais na divulgação do cinema

Em 1992, a Organização das
Nações Unidas (ONU) insti-
tuiu o Dia Mundial da Água,

comemorado em 22 de março.
Um dos objetivos é desafiar to-
dos os países a estabelecer uma
gestão de desenvolvimento dos
recursos hídricos no mundo.
Além disso, a ONU elaborou do-
cumento intitulado Declaração
Universal dos Direitos da Água,
que traz recomendação de que
�a água deve ser manipulada
com racionalidade, precaução e
parcimônia, porque é a seiva de
nosso planeta e é condição es-
sencial de vida de todo vegetal,
animal e ser humano�.

Falta gestão dos recursos hídricos
Ainda hoje, a água limpa está

fora do alcance de muitos. Em
todo o globo, mais de um bilhão
de pessoas não tem acesso a fon-
tes de água melhoradas, ao mes-
mo tempo em que quase 2,5 bi-
lhões vivem sem saneamento bá-
sico. Essas pessoas figuram en-
tre as mais pobres e as menos
saudáveis do mundo. Na verda-
de, a falta de abastecimento de
água potável contribui, segundo
estimativas da ONU, para 80% das
doenças e das mortes nos países
em desenvolvimento.

Aprovada a criação do
Dia Nacional da Água

Foi aprovado ontem pela Co-
missão de Educação (CE) parecer
da senadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE) favorável a projeto de lei
do deputado Sérgio Novais (PSB-
CE) que institui o Dia Nacional da
Água, a ser comemorado em 22
de março. A proposta, de acordo
com o autor, objetiva oferecer à
sociedade brasileira �a oportuni-
dade e o estímulo para o debate
dos problemas e a busca de solu-
ções relacionados ao uso e à con-
servação dos recursos hídricos�.

Em seu parecer, lido pelo sena-
dor Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA), Maria do Carmo lembra que,
segundo estimativas da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU),
cerca de um terço dos países do
mundo terá escassez permanente
de água já no início deste século.
A senadora afirma que o projeto
� que será agora submetido ao
Plenário � permitirá que a popu-
lação conheça a importância dos
recursos hídricos e a urgência na
conservação desse bem.

Ainda ontem, a CE aprovou pa-
recer do senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG) favorável a proje-
to que denomina Rodovia Ormeo
Junqueira Botelho trecho da BR-

120, em Minas Gerais. Na mesma
reunião, foi aprovado parecer de
Francelino favorável a projeto de
resolução de autoria do senador
Arlindo Porto (PTB-MG) que dá o
nome de Edifício Senador Jusce-
lino Kubitschek ao Anexo I do
Senado.

A comissão também aprovou 43
projetos de decreto legislativo re-
lativos à exploração de serviços
de radiodifusão em cidades da
Bahia, Ceará, Santa Catarina, Es-
pírito Santo, Amapá, Rio de Janei-
ro, Goiás, Pará, Rio Grande do
Norte, Maranhão, Tocantins,
Pernambuco, Mato Grosso, Pa-
raíba, Rio Grande do Sul e Paraná.

Maria do Carmo, relatora do
projeto, lembra que a água será

um bem escasso nos próximos anos

A ONU recomenda aos governos que a água seja
manipulada com racionalidade, precaução e parcimônia

Jo
sé

 C
ruz

Ja
ne

 d
e 

Ara
újo

Jo
sé

 C
ruz

Fonte: Associação Brasileira de Entida-
des Estaduais de Meio Ambiente.
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O senador Casildo Malda-
ner (PMDB-SC) fez em Ple-
nário ontem um novo aler-
ta para a falta de preven-
ção contra tragédias acar-
retadas por fenômenos na-
turais. Segundo Maldaner,
não há recursos orçamen-
tários para que a Defesa Ci-
vil possa atender a popula-
ção dos locais atingidos por
secas e enchentes. Como
exemplo, ele citou a en-
chente que matou 34 pes-
soas em Angra dos Reis (RJ)
na segunda-feira.

Maldaner pediu a aprova-
ção de dois projetos de sua auto-
ria que garantem recursos para um
fundo de defesa civil. Um deles des-
tina um percentual de todo seguro

Brasil é imprevidente com
calamidades, diz Maldaner

Autor de projetos que garantem recursos para a defesa civil, senador
lamenta descaso com a prevenção de tragédias como a de Angra dos Reis

feito no país para o fundo. O outro
projeto permite que pessoas físi-
cas e jurídicas remetam uma par-
cela do Imposto de Renda ao mes-

mo fundo, nos moldes dos progra-
mas de incentivo fiscal a projetos
culturais. Do total do fundo, um
terço ficará para a defesa civil na-
cional, outro para a dos estados e
o último para a dos municípios.

A idéia é que o fundo seja usa-
do pela defesa civil sempre que
preciso. Hoje, quando há necessi-
dade, o município encaminha pe-
dido ao estado, que o encaminha
ao governo federal, que libera os
valores por medida provisória.

� Somos um país imprevidente.
Na hora em que acontece um im-
previsto, não temos orçamento
para atendê-lo. Precisamos ser
mais organizados � disse o sena-
dor, que manifestou pesar pelas
vítimas da tragédia ocorrida em
Angra dos Reis.

Maldaner cita exemplo da tragédia em Angra
dos Reis para defender fundo de defesa civil

O primeiro-vice-presidente do Se-
nado, Edison Lobão (PFL-MA), par-
ticipou ontem da cerimônia de as-
sinatura de dois contratos de distri-
buição de obras oficiais publicadas
pelo Senado. O presidente do Con-
selho Editorial do Senado, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), expli-
cou que a assinatura dos contratos
representa o último desafio a ser
vencido por ele à frente desse ór-
gão: o da distribuição. Alcântara dei-
xa o Senado para assumir o gover-
no cearense.

De acordo com os convênios de
distribuição, as livrarias participan-
tes serão reconhecidas por um selo
indicando um ponto credenciado
pelo Senado para distribuição de
suas publicações. Os dois primeiros
contratos foram assinados pela Se-
cretaria Especial de Editoração e
Publicações com a Universidade de
Brasília e com a Distribuidora de Li-
vros Técnicos Limitada, do Ceará.

Lobão afirmou que o Senado edi-

ta obras extraordinárias, que trazem
orgulho para a Casa. Ele lembrou
que recentemente foi editado CD-
ROM contendo 500 anos da legisla-
ção brasileira, começando com a
carta de Pero Vaz de Caminha. �Um
trabalho admirável�, ressaltou.

Alcântara explicou que o Conse-
lho edita obras de grande relevân-
cia para o país que não vinham sen-
do reeditadas por falta de interesse
comercial. O órgão procurou eli-
minar características negativas das
publicações oficiais, mudando o
design e dando qualidade à a-
presentação dos livros. O passo se-
guinte foi selecionar títulos ligados
à História, Economia e Política. Por
fim, passou a tratar da distribuição.

Para marcar o lançamento do
selo, foi apresentada a primeira
publicação a ser distribuída dessa
forma: a reedição dos 10 volumes
do livro Textos Políticos da Histó-
ria do Brasil, de Roberto Amaral e
Paulo Bonavides.

Convênios facilitam acesso
a publicações do Senado

Os livros Canto de Página � No-
tas de um Brasileiro Atento e Sau-
dades Mortas, de autoria do sena-
dor José Sarney (PMDB-AP), serão
lançados hoje, às 19h, em soleni-
dade na Biblioteca do Senado. Po-
eta, jornalista, romancista e políti-
co, Sarney, que é membro da Aca-
demia Brasileira de Letras desde
1980 e da Academia de Ciências de
Lisboa, retrata nos poemas inédi-
tos de Saudades Mortas cenários
remotos de sua infância no Mara-
nhão e trata com bom humor de
questões sociais, econômicas e po-
líticas no livro Canto de Página.

Além dos cenários de infância, o
autor recorda, nas 152 páginas de
Saudades Mortas, anseios da ado-
lescência, a história dos parentes
no Maranhão e a descoberta do
amor.

Terceiro título da série Coletâ-
neas, Canto de Página é uma obra
de reflexão sobre os problemas bra-
sileiros. Sarney aborda questões
sociais, econômicas e políticas com

simplicidade e pitadas de ironia,
abordando temas como privatiza-
ção, eleições, custo Brasil, violên-
cia, desemprego. Na abertura de
cada um desses textos há uma pe-
quena cronologia dos fatos da
época.

Sarney é autor de diversas
obras, entre as quais destacam-se
O Dono do Mar, Saraminda, Ma-
rimbondos de Fogo e Norte das
Águas. Parte de sua obra já foi
traduzida para o francês, o árabe,
o espanhol e o grego.

José Sarney traz poesia e
crônica em dois novos livros

Novos livros de José Sarney
serão lançados hoje

na Biblioteca do Senado

Roberto Amaral,
Paulo Bonavides,

Edison Lobão e
Lúcio Alcântara

na cerimônia

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) fez um balanço dos 29 anos da
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) e disse que
a instituição conseguiu consolidar
um papel essencial e de indiscutível
liderança em seu setor. Nesse perío-
do, observou, a Embrapa contabili-
zou a realização de 664 mestrados,
1.080 doutorados e 164 pós-dou-
torados, formando pesquisadores
de altíssimo nível, e tornou-se ges-
tora do Sistema Nacional de Pesqui-
sas Agropecuárias, que agrupa 200
organizações públicas e privadas.

Jucá tomou como base para seu
pronunciamento quatro publica-
ções da empresa: Relatório de Ati-

Os cinqüenta anos de sacerdócio
do bispo emérito de Diamantino
(MT), dom Henrique Froehlich, fo-
ram saudados ontem pelo senador
Jonas Pinheiro (PFL-MT). Dom
Henrique lutou para conciliar os in-
teresses de seringueiros e outros
ocupantes de terra, disse Jonas.

O senador contou que, conhe-
cedor de várias tribos indígenas
e capaz de negociar entre elas,
dom Henrique Froehlich sempre
conseguiu estabelecer a paz e a
concórdia, ficando conhecido,
respeitado e amado por toda

Jonas saúda jubileu do
bispo emérito de Diamantino

Segundo Jonas Pinheiro, dom
Henrique sempre conseguiu

estabelecer a paz e a concórdia

Jucá destaca liderança da Embrapa em pesquisas

aquela população.
� Nós, naturais de Mato Grosso,

agradecemos a Deus a grande bên-
ção que nos concedeu, mandando-
nos esse seu servo maravilhoso, que
soube, como ninguém, conciliar in-
teresses antagônicos � afirmou.

De acordo com Jonas Pinheiro,
dom Henrique nasceu no Rio
Grande do Sul em 1919. Criado
num ambiente religioso, não teve
dificuldade em preparar-se para
chegar ao seminário e ordenar-se
sacerdote. Em Utiariti (MT), o vi-
gário teve seus primeiros conta-

tos com os índios de Mato Gros-
so, �ajudando-os sem jamais des-
respeitar-lhes os costumes e a
cultura�, salientou o senador.

vidades, Balanço Social de 2001, a
revista AgroC&T � Informação
Tecnológica para o Desenvolvimen-
to e o Relatório Ambiental. No Rela-
tório de Atividades, sobressai o se-
tor de pesquisa e desenvolvimento,
com 3.297 subprojetos, observou.
No âmbito da cooperação interna-
cional, 2001 foi marcado pela im-
plantação dos Laboratórios Virtuais
da Embrapa no Exterior e coopera-
ção bilateral com França, Estados
Unidos, Japão, Reino Unido, Alema-
nha, Rússia e países da África, Amé-
rica Latina e Caribe, acrescentou.

O Balanço Social de 2001 revela
uma série de atividades nos seg-
mentos de agricultura familiar, re-

forma agrária, segurança alimen-
tar, meio-ambiente e educação
ambiental, formação profissional e
medicina do trabalho.

No Relatório Ambiental, segundo
o senador, são evidenciados os es-
forços da Embrapa e de seus par-
ceiros no desenvolvimento de pro-
jetos que respeitam o ambiente,
conservando os ecossistemas.

� Quero congratular-me com os
pesquisadores, funcionários e par-
ceiros dos inúmeros projetos da
Embrapa, bem como seu presiden-
te, Alberto Portugal, pelo importan-
te e decisivo trabalho que realizam
cotidianamente em favor de toda a
sociedade brasileira � disse Jucá.
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Ao antecipar sua despedida
do Senado, já que no dia 1º de
janeiro estará assumindo o go-
verno da Bahia, o senador Pau-
lo Souto (PFL-BA) fez um apelo
à Casa no sentido de que dis-
pense uma atenção especial à
situação dos estados. Ele lem-
brou que, a partir da Constitui-
ção de 1988, a União recompôs
suas receitas e criou diversas
contribuições, mas não com-
parti lhou essa arrecadação
com os estados.

� Em todos os estados houve
uma redução nas receitas.
Também houve perdas na arre-
cadação com a criação do Fun-
do Social de Emergência (que
desvincula parte das receitas
da União e reduz transferência
de verbas aos estados) e a Lei
Kandir (que eliminou o Impos-

Vários senadores destacaram
a atuação do senador Paulo
Souto como relator da comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
que investigou denúncias de irre-
gularidades no Poder Judiciário.
O primeiro foi o senador Osmar
Dias (PDT-PR), para quem a CPI
abriu as portas para a moralização
da vida pública do país. O sena-
dor Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA) disse que o trabalho de Pau-
lo Souto na comissão de inquéri-
to contribuiu para desvendar
�uma série de desmandos e ma-
zelas� no Judiciário.

Para o senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), Paulo Souto mos-
trou, como relator daquela CPI,
seriedade, isenção e imparciali-
dade ao realizar o seu trabalho.
No mesmo sentido, José Eduar-
do Dutra (PT-SE) elogiou a fir-
meza com a qual o senador
baiano portou-se durante os tra-
balhos da comissão parlamentar
de inquérito, �sempre rechaçan-
do qualquer pressão, em um
momento que culminou na cas-
sação de um colega nosso� (o
então senador Luiz Estevão).

ELEIÇÃO
A eleição de Paulo Souto para

o governo da Bahia foi outro as-
sunto lembrado por alguns se-

Paulo Souto alerta para queda
na arrecadação dos estados

Senador, que assume governo da Bahia em janeiro, antecipou despedida e pediu atenção
para problema que tem comprometido capacidade de investimento em projetos sociais

Na presidência dos trabalhos
de ontem, o senador Edison
Lobão (PFL-MA) disse que o go-
vernador eleito da Bahia, Paulo
Souto, deixa o Senado carrega-
do de realizações, apesar de ter
ocupado o mandato por apenas
quatro anos.

Lobão lamentou que o Senado
esteja perdendo um de seus prin-
cipais representantes, mas lem-
brou que os senadores estão feli-
zes por saber que Souto gover-
nará um dos mais importantes es-
tados do Brasil. O senador acres-
centou que Paulo Souto é uma
�das melhores descobertas polí-
ticas feitas pelo grande líder,
Antonio Carlos Magalhães�.

to sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços, ICMS, nas ex-
portações de produtos primá-
rios e semi-elaborados desde
1996) � afirmou Paulo Souto.

Sem poder arrecadar mais,
os estados, na avaliação do se-

nador, foram obrigados a cor-
tar o maior número possível de
gastos. Paulo Souto explicou
que essa redução nas despesas
gerou uma incapacidade de in-
vestimentos no setor social,
infra-estrutura e na melhoria

dos serviços públicos. Ele falou
na necessidade de ser implan-
tado um novo modelo que per-
mita aos governadores ter re-
cursos para melhorar a quali-
dade de vida da população.

AGRADECIMENTOS
A primeira parte do pronun-

ciamento de Paulo Souto foi
dedicada a agradecimentos, so-
bretudo ao povo baiano, que o
elegeu para um novo mandato
de governador do estado. Ele
também manifestou sua grati-
dão aos demais senadores e aos
funcionários da Casa pela con-
tribuição dispensada ao seu
desempenho como parlamen-
tar. O senador disse que, se
conseguir realizar um bom go-
verno na Bahia, creditará par-
te do êxito ao aprendizado que
teve no Senado Federal.

A criação de uma associação
que favoreça a integração de
emissoras de rádio e televisão le-
gislativas foi um dos resultados do
II Seminário Nacional de Comuni-
cação no Poder Legislativo (Se-
comlegis), que aconteceu em Belo
Horizonte, de 1º a 3 de dezembro.
Foi criada a Abratel, Associação
Brasileira de Televisões e Rádios
Legislativas, uma entidade que visa
promover a troca de experiências
entre esses veículos de comuni-
cação e representar o interesse de
seus associados junto a poderes,
órgãos e entidades públicas.

A Abratel vai trabalhar pela ex-
pansão de canais de rádios e te-
levisões legislativas, que têm tido
alto índice de aprovação junto ao
público e contribuído para a for-
mação da cidadania. O Brasil já
conta com nove TVs legislativas,
em Mato Grosso do Sul, Mato
Grosso, Minas Gerais, São Paulo,
Santa Catarina, Rio Grande do
Sul, Goiânia, Amazonas e Espíri-
to Santo.

O Senado está representado na
Abratel: a diretora da TV Senado,
Marilena Chiarelli, foi eleita dire-
tora de Relações Institucionais e
o diretor da Rádio Senado, Max
Fabiano, é o 2º vice-presidente.
Eles levaram ao seminário a expe-
riência da CPP, Central de Produ-
ção de Pautas da Secretaria de Co-
municação Social, e o projeto Rá-
dio Senado Ondas Curtas.

nadores. Casildo Maldaner (PMDB-
SC) afirmou que a vitória nas ur-
nas foi consagradora e que signi-
fica uma garantia de que o estado
será bem governado nos próximos
quatro anos. Lúdio Coelho (PSDB-
MS) declarou que sempre perce-
beu vocação do senador para o
Executivo.

O líder do PFL, senador José
Agripino (RN), disse que hoje Pau-
lo Souto é uma referência no seu
partido e, ao assumir o governo
da Bahia, se transformará em �re-
ferência honrosa para o Brasil�. O
senador Maguito Vilela (PMDB-

GO) referiu-se ao primeiro man-
dato de Souto no governo baiano
como uma administração �dig-
na, profícua, honesta, séria e de-
senvolvimentista�.

APARTES
No total, 12 senadores aparte-

aram Paulo Souto em seu discur-
so de despedida. Roberto Satur-
nino (PT-RJ) destacou que o se-
nador baiano é um homem de
bem, �como se costuma dizer so-
bre as pessoas construtivas, que
trabalham pensando não no ar-
tifício de busca de determinado
objetivo pessoal, mas na realiza-
ção do bem público�. O senador
Íris Rezende (PMDB-GO) consi-
derou um gesto de grandeza
Paulo Souto ter ocupado a tri-
buna para agradecer aos demais
senadores pelo período de con-
vivência na Casa.

O senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) observou que, mesmo
sendo engenheiro de formação,
Paulo Souto se revelou �um ho-
mem das letras jurídicas� nas co-
missões onde passou. Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) teste-
munhou o trabalho, a eficiência
e a competência do senador
baiano em sua atuação �não ape-
nas no Plenário, mas também
nas comissões�.

Lobão destaca
trabalho realizado

pelo senador

Atuação na CPI do Judiciário é elogiada em Plenário

Criada associação
de rádios e TVs

legislativas

Souto agradeceu
parlamentares e
funcionários da
Casa pelo apoio
recebido

Lobão lamenta que Senado
esteja perdendo um de seus

principais quadros

Líder do PFL, José Agripino
afirmou que Souto é

referência para o partido

Diferentemente do que foi di-
vulgado pela Agência Senado no
dia 2, e publicado pelo Jornal do
Senado no dia 3, o Conselho de
Comunicação Social pediu à Agên-
cia Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel) para suspender o
processo de concessão dos servi-
ços de comunicação multimídia.
A matéria publicada, entretanto,
afirmava indevidamente que o
conselho teria solicitado a suspen-
são de novas concessões de rádio
e TV.

A secretaria do conselho escla-
receu que o objetivo do pedido é
permitir o aprofundamento das
discussões sobre serviços de co-
municação multimídia, incluindo
as formas de fiscalização sobre a
atividade. Um exemplo de serviço
de comunicação multimídia seri-
am as rádios via telefonia celular.

Concessão de
serviço multimídia
terá mais debate
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares e Mozarildo Cavalcanti

Ao comentar em discurso no Ple-
nário o encontro, ontem, entre o
presidente eleito Luiz Inácio Lula da
Silva e o presidente norte-america-
no, George W. Bush,  o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) alertou para
perigos que cercam a entrada do
Brasil na Área de Livre Comércio das
Américas (Alca). Ele observou que,
embora a Alca represente estrei-
tamento de laços comerciais, adua-
neiros e de mercados que, teorica-
mente, pode significar horizonte
alargado para a economia brasilei-
ra, significa também �um estreita-
mento que, no momento, parece
mais um abraço de urso�.

Suassuna disse que o Brasil pre-
cisa avaliar com cautela a possibili-
dade de ingresso na Alca, que pode

Suassuna pede cautela do Brasil com a Alca
Para senador, caso o país ingresse no organismo, só conseguirá afastar a ameaça de destruição

de sua economia se aumentar a capacidade de produzir e competir no mercado externo

ser concretizada em janeiro
de 2006, ressaltando que o país
terá pouco tempo para adap-
tar-se às novas regras desse
mercado comum, que deverá
envolver 34 nações. �Esse
tempo de preparação é pe-
queno para enfrentar uma
competição com os Estados
Unidos, que hoje é a mais po-
tente economia do planeta,
principalmente no que diz res-
peito a serviços e indústrias�,
afirmou.

O senador frisou que embo-
ra a abertura econômica, caso
seja bem negociada, possa signifi-
car acesso vantajoso para alguns
produtos brasileiros a um mercado
ampliado, a maior parte da econo-

mia brasileira, com a Alca, �estará
sob ameaça de destruição�. Isto só
não ocorrerá, disse Suassuna, se o
Brasil souber se preparar para a nova

situação, elevando a sua capacida-
de de produzir e concorrer.

Suassuna citou documento ela-
borado pela Associação Brasileira
da Indústria de Máquinas e Equi-
pamentos (Abimaq) e pelo Sindi-
cato Nacional da Indústria de Má-
quinas (Sindimaq) contendo uma
agenda de ações para fortalecer a
competitividade internacional dos
produtos brasileiros, numa tenta-
tiva de converter a ameaça da Alca
em oportunidades para as indús-
trias, serviços, comércio e agrone-
gócios nacionais.

O documento sugere um esfor-
ço conjunto entre governo e em-
presas para que se possa atingir
patamares superiores de tecno-
logia por meio da pesquisa cientí-

fica e da modernização. Também
propõe a conclusão das reformas
de base, como a tributária e a da
Previdência, passando pela moder-
nização da Justiça e das leis traba-
lhistas e pela redução das taxas de
juros a níveis praticados nos de-
mais países.

 Nesse processo, disse Suassuna,
o Brasil deve insistir no fortalecimen-
to do Mercosul, que ele chamou de
�nosso destino natural e uma expe-
riência valiosa de integração regio-
nal�. Ao superar as pendências e dis-
putas do Mercosul, acrescentou, o
Brasil se habilitará a �enfrentar o
feroz protecionismo de economias
mais poderosas, seja no âmbito da
Alca, seja dentro da Organização
Mundial do Comércio.

Em apelo dirigido ao presiden-
te eleito Luiz Inácio Lula da Silva,
o senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) sugeriu que o novo go-
verno adote ações nacionalistas e
de integração �para não entregar
a Amazônia para o G-7 (grupo dos
sete países mais ricos), como foi
feito com a Amazônia colombia-
na�. Segundo ele, a criação de re-
servas indígenas e parques nas
fronteiras tem deixado a �portei-
ra aberta� para os narcotrafi-
cantes.

Mozarildo citou reportagens da
imprensa sobre a prisão, na últi-
ma segunda-feira, de 20 narcotra-
ficantes em vários estados, numa
ação da Polícia Federal chamada

Mozarildo defende integração da Amazônia

Operação Diamante. Para ele, as
prisões reforçam o alerta que vem
fazendo há anos sobre a vulnera-
bilidade das fronteiras do Norte
brasileiro e demonstram a dimen-

Uma nova política externa está
sendo traçada no Brasil, afirmou
a senadora Emilia Fernandes (PT-
RS). Na sua opinião, o fato de o
presidente eleito do Brasil, Luiz
Inácio Lula da Silva, ter iniciado
suas visitas oficiais pela Argenti-
na e pelo Chile sinaliza que novos
rumos estão sendo tomados na
condução das relações interna-
cionais brasileiras.

Conforme Emilia, as viagens à
América Latina reafirmam a visão
de que o país tem condições de
liderar uma discussão em todo o
continente para o fortalecimento
do mercado latino-americano.
Nesse sentido, de acordo com a
senadora, o revigoramento do
Mercosul seria uma das priorida-
des do próximo governo, a fim de
enfrentar os desafios da negocia-
ção da Área de Livre Comércio
das Américas (Alca), ampliar as
relações com os países da União
Européia e atrair novos sócios
para as nações latino-americanas.

� Juntos, Brasil e seus países
irmãos terão condições efetivas
de promover real crescimento
econômico com justiça social, de
negociar com mais igualdade
acordos internacionais e, espe-
cialmente, de democratizar as
oportunidades para todos os ci-
dadãos e cidadãs latino-america-
nos, combatendo a miséria, a

Emilia destaca mudança na
política externa brasileira

fome, o desemprego e a exclu-
são que hoje os vitimam � afir-
mou Emilia.

Segundo a senadora, o presi-
dente eleito iniciou sua viagem
pela Argentina �porque conside-
ra que a reconstrução do país vi-
zinho é dever do Brasil, tanto por
uma questão de solidariedade,
quanto para não ficar sozinho nas
negociações com os Estados Uni-
dos�. Além disso, Lula teria apre-
sentado uma agenda entre os dois
países para a reconstrução do
Mercosul, composta por propos-
tas concretas de crescimento
econômico, frisou.

No Chile, Lula reforçou o de-
sejo de que o país andino inte-
gre o bloco composto por Bra-
sil, Paraguai, Argentina e Uruguai
como membro efetivo, disse a
senadora.

são da estrutura do narcotráfico
internacional.

Segundo o senador, não basta
aumentar o número de policiais,
reequipar a Polícia Federal ou ins-
talar o Sistema de Vigilância da
Amazônia (Sivam), mas sim habi-
tar as fronteiras. Ele defendeu a
implementação de programas de
desenvolvimento para municípi-
os das fronteiras da Amazônia
como forma de evitar a migração
populacional para as grandes ci-
dades.

Mozarildo lembrou ainda a tur-
bulência política que está vivendo
a Venezuela e a possibilidade de
prejuízos comerciais que a situa-
ção pode trazer ao Brasil.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou ontem pareceres favorá-
veis a duas indicações do presi-
dente da República para embai-
xadas brasileiras. O diplomata
João Gualberto Marques Porto
Júnior, que ocupava o cargo de
cônsul-geral do Brasil em Hong
Kong, foi indicado para a embai-
xada em Cingapura. Renato Luiz
Rodrigues Marques foi escolhido
para o cargo de embaixador na
Ucrânia. A aprovação final das
mensagens depende ainda de vo-
tação do Plenário do Senado.

A CRE volta a se reunir hoje, a

Aprovadas indicações para embaixadas

partir das 17h30, para ouvir em au-
diência pública os ex-delegados da
Polícia Federal Arthur Lobo Filho,
José Roberto Benedito Pereira e Luiz
Zubcov. Eles prestarão esclareci-

mentos sobre a denúncia veiculada
em reportagem da revista IstoÉ de
que a CIA (Central Intelligence
Agency) estaria interferindo no tra-
balho da Polícia Federal.

 Comissão de Relações Exteriores aceitou a escolha dos diplomatas João
Gualberto, para Cingapura, e Renato Marques, para a Ucrânia

 Mozarildo Cavalcanti sugeriu
medidas para evitar que região

seja entregue ao G-7

Ney Suassuna disse ser preciso superar,
antes, as pendências no Mercosul

 Para Emilia Fernandes, Brasil pode
liderar discussão sobre fortalecimento

do mercado latino-americano
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